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• Cada um dos itens das provas objetivas está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a 

que cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso 

julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a 

marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a 

Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas. 

• Nos itens que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente 
informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há restrições de 

proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 

poderão ser utilizados para rascunho. 
 

 

PROVAS OBJETIVAS 

-- CONHECIMENTOS BÁSICOS – 
 

Texto CB1A1 

  Falar de acesso à Internet no Brasil é, ainda, falar de 

desigualdade. Embora a digitalização tenha avançado em 

diversos segmentos — da educação à economia —, cerca de 20% 

da população brasileira permanece desconectada ou sem 

condições de usufruir dos recursos digitais. A democratização da 

Internet é, portanto, um imperativo de inclusão social, 

desenvolvimento econômico e cidadania. 

  Apesar de o Brasil ter ultrapassado a marca de 80% da 

população com algum tipo de acesso à Internet, o país ainda 

apresenta um cenário de profundas desigualdades regionais e 

sociais no que se refere à qualidade, velocidade e estabilidade da 

conexão. Os dados da pesquisa TIC Domicílios 2023, realizada 

pelo Comitê Gestor da Internet no Brasil, revelam que 88% da 

população urbana está conectada, mas esse índice cai para 60% 

nas áreas rurais. As regiões Norte e Nordeste apresentam baixos 

indicadores de infraestrutura de conectividade, sendo ainda 

dependentes de redes móveis instáveis, enquanto o Sudeste 

concentra a maior parte dos investimentos em fibra óptica e 

banda larga de alta velocidade. 

  A disparidade segue a lógica de expansão do setor de 

telecomunicações no país — fortemente orientada pela 

rentabilidade —, que privilegia centros urbanos e regiões com 

maior poder aquisitivo. Segundo dados do IBGE de 2022, 

enquanto quase 90% dos domicílios localizados no Sudeste têm 

acesso à Internet, os números caem para cerca de 70% no Norte e 

no Nordeste, com situação mais grave nas áreas rurais. 

  O Brasil enfrenta também um déficit preocupante de 

letramento digital. Segundo levantamento feito pela ANATEL 

em 2024, apenas 30% da população brasileira possui habilidades 

digitais básicas, e menos de 20% atinge um nível intermediário 

de proficiência em letramento digital. A carência tecnológica 

forma uma barreira à inserção dessa população no mercado de 

trabalho e no sistema educacional, além de reforçar a exclusão 

social. Um ponto preocupante também é que a falta de letramento 

digital aumenta a vulnerabilidade à desinformação e a fraudes. 

  Em um país marcado por desigualdades históricas, a 

exclusão digital se soma a outras formas de marginalização. 
 

Internet: <https://esginside.com.br> (com adaptações). 

Com base nas ideias veiculadas no texto CB1A1, julgue os itens 

que se seguem. 

1 O texto menciona que, com o aprimoramento da 

digitalização, a educação e a economia avançaram no Brasil. 

2 De acordo com o texto, o Brasil é famoso pela desigualdade 

de acesso da população à Internet. 

3 Depreende-se do texto que a exclusão digital é uma forma de 

marginalização. 

4 Segundo as ideias do texto, para que haja inclusão social, 

desenvolvimento econômico e cidadania, é necessário que 

haja a democratização da Internet. 

5 Na menção ao “déficit preocupante de letramento digital” no 

Brasil, feita no início do quarto parágrafo, está implícita 

uma crítica às instituições de ensino do país, que não 

preparam satisfatoriamente os estudantes com relação às 

habilidades digitais. 

6 No ano de 2023, a democratização da Internet cresceu muito 

no Brasil, especialmente para a população urbana do país. 

7 Infere-se do texto que, nas áreas rurais, o acesso à Internet é 

menor que nas áreas urbanas em razão tanto da instabilidade 

das redes móveis que atendem a esses locais quanto da 

necessidade reduzida de uso da Internet pela população fora 

das zonas urbanas. 

Julgue os itens seguintes, relativos ao vocabulário e a outros 

aspectos linguísticos do texto CB1A1. 

8 No primeiro período do texto, a palavra “ainda” exprime 

uma circunstância temporal. 

9 No segundo período do primeiro parágrafo, a supressão do 

segundo travessão não prejudicaria a correção gramatical 

do texto nem as relações sintáticas estabelecidas entre os 

termos da primeira oração. 

10 Estariam mantidas a correção gramatical e a coerência das 

ideias do texto caso se substituísse o verbo “usufruir” 

(segundo período do primeiro parágrafo) por desfrutar. 

11 No primeiro período do segundo parágrafo, a substituição de 

“no que se refere” por devido manteria a correção gramatical 

e os sentidos do texto. 

12 Sem prejuízo da correção gramatical e da coerência das 

ideias do texto, o segmento “88% da população urbana está 

conectada” (segundo período do segundo parágrafo) poderia 

ser assim reescrito: 88% dos habitantes das cidades estão 

conectados. 

13 A palavra “disparidade” (primeiro período do terceiro 

parágrafo) está empregada no texto com o mesmo sentido de 

assimetria. 
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14 O último período do quarto parágrafo poderia ser reescrito, 

sem prejuízo da coerência e da correção gramatical do texto, 

da seguinte forma: Outro ponto preocupante é o aumento 

da vulnerabilidade à desinformação e a fraudes causado 

pela falta de letramento digital. 

15 É facultativo o emprego do sinal indicativo de crase no 

vocábulo “a” em “a outras formas de marginalização” 

(último período do texto). 

16 No terceiro período do quarto parágrafo, a expressão “além 

de” introduz, no contexto, uma segunda consequência da 

“carência tecnológica”. 

17 No primeiro período do terceiro parágrafo, o vocábulo “que” 

é um pronome cujo referente é a palavra “rentabilidade”. 

18 Estariam preservados a correção gramatical e os sentidos do 

texto caso, no segundo período do quarto parágrafo, o 

segmento “em 2024” fosse deslocado para imediatamente 

depois de “feito”. 

Julgue os próximos itens, relativos à padronização de 

documentos da Universidade de Brasília (UnB). 

19 O vocativo a ser empregado em correspondência oficial 

destinada a uma reitora de universidade corresponde à 

expressão Magnífica Reitora, seguida de vírgula. 

20 O símbolo da UnB pode ser alterado eventualmente para se 

adequar ao documento que deve ser produzido. 

Com base no Código de Ética do Servidor Público Civil do Poder 

Executivo Federal (Decreto n.º 1.171/1994), na Lei de 

Improbidade Administrativa (Lei n.º 8.429/1992), no Regime 

Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União (Lei 

n.º 8.112/1990), na Lei do Processo Administrativo Federal (Lei 

n.º 9.784/1999) e na Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos (Lei n.º 14.133/2021), julgue os itens a seguir. 

21 Os princípios básicos previstos na Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos são inaplicáveis às contratações 

realizadas em repartições públicas sediadas no exterior. 

22 A condição de servidor público é indispensável para a 

incidência das regras da Lei de Improbidade Administrativa. 

23 A busca pelo bem comum deve orientar a conduta do 

servidor público, com equilíbrio entre a legalidade e a 

finalidade. 

24 A Lei do Processo Administrativo Federal prevê 

expressamente a adequação entre meios e fins para a 

imposição de obrigações. 

25 A possibilidade de professores, técnicos e cientistas 

estrangeiros exercerem cargos nas universidades federais 

constitui exceção à regra geral que exige nacionalidade 

brasileira como requisito para investidura em cargo público. 

Julgue os próximos itens à luz das disposições do Estatuto e 
Regimento Geral da Universidade de Brasília e da Lei 
n.º 11.091/2005, que estabelece o Plano de Cargos e Carreiras 
dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação. 

26 Nos casos de impedimento do chefe, a chefia do 
departamento será exercida pelo docente mais antigo no 
exercício do magistério na Universidade de Brasília. 

27 Conforme definição expressa da Lei n.º 11.091/2005, plano 
de carreira é a classificação dos cargos de mesma hierarquia, 
a partir do requisito de escolaridade, nível de 
responsabilidade e de conhecimento. 

28 A indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão é um 
dos princípios que orientam a organização e o 
desenvolvimento das atividades didático-científicas da 
Universidade de Brasília. 

De acordo com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais — 
LGPD (Lei n.º 13.709/2018) e a Lei de Acesso à Informação (Lei 
n.º 12.527/2011), julgue os itens subsecutivos. 

29 Tem caráter exaustivo o rol da Lei de Acesso à Informação 
que trata das hipóteses de sigilo e de segredo de justiça das 
informações públicas. 

30 A revogação do consentimento do titular para o tratamento 
de seus dados pessoais pode ocorrer a qualquer momento, 
mediante manifestação expressa dele. 

Em relação ao Microsoft Windows, julgue os itens a seguir. 

31 O Windows permite a execução direta de qualquer arquivo 
com extensão .exe, independentemente da arquitetura do 
sistema operacional (32 bits ou 64 bits) e sem verificação 
adicional de segurança. 

32 Quando é movido um arquivo entre pastas localizadas em 
unidades diferentes, esse arquivo mantém todas as 
permissões originais, incluídas permissões NTFS. 

Considerando o Microsoft Office 365, julgue os itens seguintes. 

33 O recurso Tabela Dinâmica do Excel está disponível na versão 
online do programa, mas algumas funções avançadas, como 
a criação de conexões externas com bancos de dados, só 
podem ser utilizadas na versão desktop do Excel. 

34 No OneDrive, quando um arquivo é compartilhado com 
permissão de Visualizar, o destinatário pode baixá-lo, copiá-lo 
e imprimi-lo, salvo se o proprietário tiver ativado 
explicitamente a restrição de download. 

35 No Teams, uma mensagem, ao ser marcada como 
importante, é automaticamente fixada (pin) no canal ou chat, 
permanecendo visível para todos até ser desafixada 
manualmente por um administrador. 

Acerca de redes de computadores, julgue os itens subsecutivos. 

36 O uso de firewalls baseados apenas em filtragem de pacotes 
é suficiente para garantir a proteção completa de uma rede 
corporativa contra ataques avançados. 

37 Antispywares baseados em assinaturas dependem de bancos 
de dados atualizados para detectar novas ameaças. 

38 A implementação de redes segmentadas por meio de 
VLANs (virtual local area networks) auxilia a limitar o 
impacto de um ataque interno. 
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A respeito do Sistema Eletrônico de Informações (SEI), julgue os 

próximos itens. 

39 A funcionalidade denominada juntada permite a anexação de 

documentos de outros processos, mantendo-se o histórico de 

tramitação tanto no processo de origem quanto no de destino, 

o que assegura a rastreabilidade das informações. 

40 Após incluir um documento em um processo no SEI, o 

usuário não pode editá-lo após a assinatura, ainda que o 

processo não tenha sido concluído, o que garante integridade 

e autenticidade na gestão documental. 

Em relação à classificação das constituições e aos direitos e às 

garantias fundamentais previstos na Constituição Federal 

de 1988 (CF), julgue os itens a seguir. 

41 Em razão dos princípios da reserva legal e da anterioridade 

da lei penal, o reconhecimento de uma conduta como crime 

exige tanto sua definição legal como crime quanto a previsão 

legal das penas a ele cominadas. 

42 Em razão de sua natureza personalíssima, o direito 

fundamental de acesso a informações restringe-se às 

informações relacionadas ao interesse particular do 

requerente. 

43 A necessidade de impetração de mandado de segurança para 

proteger direito líquido e certo de determinada pessoa 

exemplifica o atributo da inaplicabilidade imediata dos 

direitos e das garantias fundamentais. 

44 Classifica-se como material a constituição cujas regras sejam 

de natureza essencialmente constitucional, ainda que não 

estejam reunidas e formalizadas em um mesmo documento. 

No que se refere aos direitos sociais, políticos e de nacionalidade 

previstos na CF, julgue os itens que se seguem. 

45 Os direitos do brasileiro nato não extensíveis ao brasileiro 

naturalizado são definidos em lei. 

46 Não se estende aos trabalhadores domésticos a integralidade 

dos direitos trabalhistas estabelecidos pela CF para os 

trabalhadores urbanos e rurais. 

47 O prazo para impugnação de mandato eletivo perante a 

justiça eleitoral encerra-se com a diplomação do candidato 

eleito. 

Considerando as disposições constitucionais acerca da 

administração pública e dos servidores públicos, julgue os itens 

subsequentes. 

48 No âmbito de um mesmo órgão da administração pública, as 

funções de confiança e os cargos em comissão podem ser 

ocupados por servidores efetivos. 

49 Observados os requisitos legais, são acessíveis aos 

estrangeiros os cargos, os empregos e as funções públicas. 

50 Caso um servidor estável seja reintegrado em virtude de 

invalidação de sua demissão por sentença judicial transitada 

em julgado, eventual ocupante do respectivo cargo, se não 

for estável, poderá ser exonerado. 

Espaço livre 
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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – 
 

Em relação ao registro contábil de atos e fatos administrativos, 

julgue os itens que se seguem. 

51 O aumento do capital social com a incorporação de reservas 

de capital é um fato misto, pois modifica a substância do 

patrimônio líquido. 

52 Caso uma indústria adquira um lote de matérias primas para 

ser empregado em sua produção do mês e o fornecedor 

conceda 30 dias de prazo para o pagamento, cobrando 2% de 

encargos por essa comodidade, o fato administrativo a ser 

escriturado é um fato modificativo. 

53 Todo ato ou fato administrativo deve ser registrado 

contabilmente, devido ao seu impacto no patrimônio da 

entidade. 

54 Para que um fato ou ato administrativo produza impacto 

meramente permutativo no patrimônio da entidade contábil, 

ele deve produzir modificação apenas qualitativa no 

patrimônio. 

Julgue os itens subsequentes, relativos ao plano de contas e aos 

procedimentos de escrituração. 

55 Compõem um lançamento contábil: a data do registro 

contábil; as contas devedoras e credoras; o histórico que 

represente a essência econômica da transação; e o valor do 

registro contábil. 

56 Pessoas jurídicas optantes do simples nacional bem como 

entidades imunes e isentas estão dispensadas da realização 

da escrituração contábil digital (ECD). 

57 O plano de contas de uma entidade é composto 

completamente pelo rol de contas que podem ser utilizadas, 

segregadas em devedoras ou credoras, patrimoniais ou de 

resultado. 

58 São elementos essenciais em um balancete de verificação: a 

data em que é levantado; a identificação de cada conta 

envolvida; e o saldo, devedor ou credor, das contas. 

No que se refere à avaliação de ativos e passivos, julgue os itens 

seguintes. 

59 O custo histórico de um ativo no momento de sua aquisição 

pode divergir do valor justo desse ativo. 

60 A depreciação de um bem imobilizado pela metodologia da 

soma dos dígitos crescente resulta em menores depreciações 

nos primeiros períodos de vida útil do bem e uma maior 

depreciação ao final. 

61 Um direito resultado de eventos passados e cuja existência 

seja confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou 

mais eventos futuros incertos não totalmente sob controle da 

entidade ainda que seja praticamente certo o ingresso de 

recursos é um ativo contingente. 

Julgue os seguintes itens, referentes às demonstrações contábeis 

aplicáveis no país. 

62 A demonstração de resultado de exercício deve apresentar, 

de forma segregada, o resultado atribuível a controladores e 

a não controladores. 

63 A propriedade legal de um item patrimonial pela entidade é 

condição para que esse item possa ser registrado no grupo 

patrimonial ativo. 

No que se refere à demonstração dos fluxos de caixa e à 

demonstração do valor adicionado, bem como às notas 

explicativas, julgue os itens seguintes, com base no disposto nos 

pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 

(CPC). 

64 As notas explicativas devem ser apresentadas, tanto quanto 

possível, de forma sistemática, devendo cada item das 

demonstrações contábeis fazer referência à nota explicativa 

que contemple as informações a ele relacionadas. 

65 Na demonstração dos fluxos de caixa das entidades que não 

são instituições financeiras, os juros pagos durante o período 

coberto pela demonstração podem ser classificados como 

fluxos de caixa das atividades operacionais ou como fluxos 

de caixa das atividades de financiamento. 

66 As transferências de recursos excedentes do caixa para 

aplicação em ativos de liquidez imediata sujeitos a um risco 

insignificante de mudança de valor devem ser evidenciadas 

na demonstração dos fluxos de caixa como fluxos de caixa 

advindos das atividades de investimento. 

67 O resultado de equivalência patrimonial é um exemplo de 

valor adicionado recebido em transferência, que evidencia, 

na demonstração do valor adicionado, as contribuições 

positivas ou negativas de terceiros para a formação da 

riqueza de uma entidade. 

Em relação aos procedimentos contábeis aplicáveis à 

consolidação de demonstrações contábeis, julgue os itens a 

seguir. 

68 Os resultados obtidos pela controladora em consequência da 

venda de um terreno para uma de suas controladas, que 

mantém o referido terreno sob o seu controle, devem ser 

eliminados das demonstrações contábeis consolidadas por 

meio de ajustes nos saldos de uma conta patrimonial e de 

uma conta de resultado. 

69 Um dos fundamentos da consolidação das demonstrações 

contábeis é que as políticas contábeis adotadas pela 

controladora e por suas controladas na elaboração de suas 

demonstrações contábeis individuais sejam mantidas nas 

demonstrações contábeis consolidadas, devendo ser 

evidenciadas em notas explicativas às demonstrações 

contábeis consolidadas as eventuais diferenças de políticas 

contábeis existentes entre as referidas entidades no que diz 

respeito ao registro de transações similares e de outros 

eventos em circunstâncias similares. 
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Julgue os seguintes itens, que versam sobre contabilidade de 

custos. 

70 O custo padrão corrente é uma medida de planejamento e 

controle de custos que abrange as ineficiências atuais da 

empresa, não se admitindo a exclusão daquelas que possam, 

de fato, ser sanadas no próximo período. 

71 Nas demonstrações elaboradas com base no custeio variável, 

os custos fixos são apresentados como se fossem despesas do 

período, e o lucro obtido tende a acompanhar a direção das 

vendas. 

72 No momento em que uma empresa industrial adquire 

matéria-prima para utilização futura no processo produtivo, 

ela incorre em uma espécie de gasto que se enquadra no 

conceito de custo. 

73 Encargos sociais, férias e décimo terceiro salário são 

exemplos de itens que devem compor o cálculo da taxa de 

mão de obra direta, diferentemente dos custos de transporte e 

alimentação, que geralmente são fixos e não guardam 

proporcionalidade com os salários pagos pelas empresas 

industriais. 

74 O valor do custo fixo unitário de um produto deve 

permanecer constante ainda que a quantidade de unidades 

fabricadas desse produto diminua. 

A respeito dos procedimentos contábeis estabelecidos na 

Lei n.º 6.404/1976 e em suas alterações, julgue os próximos 

itens. 

75 A condição para que os direitos decorrentes das vendas 

realizadas por uma companhia às suas sociedades 

controladas sejam classificados no ativo realizável a longo 

prazo, independentemente do prazo acordado para a sua 

realização financeira, é que as referidas operações não 

constituam negócios usuais na exploração do objeto da 

companhia. 

76 O valor justo é o critério de avaliação aplicável aos direitos 

decorrentes da aplicação de recursos em instrumentos 

financeiros destinados à negociação ou disponíveis para 

venda, sendo vedado ao detentor desses direitos considerar 

como valor justo dos referidos instrumentos o valor obtido 

com a utilização de modelos matemático-estatísticos de 

precificação. 

Em relação à receita e à despesa sob o enfoque patrimonial e à 

realização da variação patrimonial no setor público, julgue os 

seguintes itens. 

77 Caso a receita orçamentária seja registrada antes da 

ocorrência do fato gerador, o registro da variação patrimonial 

aumentativa (VPA) deve ocorrer concomitantemente com a 

sua arrecadação. 

78 Ainda que o décimo terceiro salário seja pago apenas no 

final do ano, uma variação patrimonial diminutiva (VPD) do 

referido salário deve ser reconhecida mensalmente a cada 

mês trabalhado. 

Julgue os itens a seguir, relativos à mensuração de ativos no setor 

público. 

79 Os gastos incorridos na transferência de um ativo intangível 

não devem ser incluídos no seu valor contábil. 

80 O montante do valor depreciável de um edifício em 

construção deve ser ajustado caso haja aumento do valor do 

terreno no qual esse mesmo edifício esteja sendo construído. 

81 Caso o ativo imobilizado adquirido por meio de permuta não 

seja mensurável ao valor justo, seu custo é determinado pelo 

valor contábil do ativo cedido. 

Julgue os itens seguintes, no que se refere às regras de 

integridade do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 

(PCASP) e as respectivas naturezas da informação contábil. 

82 Para o registro contábil do controle da disponibilidade de 

recursos recebidos, deve ser lançado um débito na classe 1, 

referente ao ativo, e um crédito na classe 8, referente aos 

controles credores, em contas de natureza de informação de 

controle (NIC). 

83 No registro contábil de um crédito tributário a receber, deve 

ser lançado um débito na classe 1, referente ao ativo, e um 

crédito na classe 4, referente à VPA, em contas de natureza 

de informação patrimonial (NIP). 

  As seguintes transações foram registradas em uma 

entidade pública em seu primeiro exercício financeiro já 

encerrado. 

a Aprovação da lei orçamentária anual no valor de $ 200 mil, 

tendo sido a despesa fixada no mesmo valor da receita 

prevista. 

b Lançamento de impostos no valor de $ 100 mil, tendo sido 

arrecadados 100% desse valor. 

c Empenho, liquidação e pagamento de folha de pessoal no 

valor de $ 80 mil. 

d Empenho e liquidação de imóvel no valor de R$ 120 mil, 

100% inscritos em restos a pagar. 

e Recebimento de caução no valor de $ 20 mil, tendo sido 

devolvida metade desse valor. 

Tendo como base as informações apresentadas, julgue os itens 

subsequentes, acerca da elaboração das demonstrações contábeis 

aplicadas ao setor público (DCASP). 

84 O resultado orçamentário do exercício apurado no balanço 

orçamentário será deficitário em $ 100 mil. 

85 O resultado patrimonial do exercício apurado na 

demonstração das variações patrimoniais foi deficitário em 

$ 90 mil. 

86 O resultado financeiro do exercício apurado no balanço 

financeiro será superavitário em $ 10 mil. 

Julgue os próximos itens, que versam sobre o tratamento contábil 

dos restos a pagar e das despesas de exercícios anteriores. 

87 No cancelamento de restos a pagar, como já houve prévia 

autorização orçamentária, deve-se alterar o atributo 

financeiro “P” para atributo “F”. 

88 O reconhecimento da obrigação de pagamento das despesas 

com exercícios anteriores deve ser realizado pela autoridade 

competente para empenhar a despesa. 

89 Para que uma obrigação de pagamento das despesas com 

exercícios anteriores seja reconhecida pela autoridade 

competente, é necessário que se tenha a importância exata a 

pagar. 
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Com base nas normas brasileiras de contabilidade para o setor 
público (NBC TSP), julgue os itens a seguir. 

90 A indenização de terceiros por ativos imobilizados que 
tenham sofrido redução ao valor recuperável, extravio ou 
abandono deve ser reconhecida diretamente no patrimônio 
líquido. 

91 O custo fixo distribuído por unidade produzida não pode ser 
aumentado em razão de um volume baixo de produção ou de 
ociosidade, devendo ser calculado com base na capacidade 
normal da unidade produtiva. 

92 A melhor estimativa do valor a ser reconhecido como 
provisão deve corresponder ao valor máximo que a entidade 
poderia vir a desembolsar, considerando os cenários mais 
pessimistas possíveis, ainda que não sejam prováveis. 

93 O fornecimento de dados a respeito da valorização 
patrimonial da entidade, com ênfase na maximização de 
resultados, a fim de atrair investimentos e melhorar a 
reputação da gestão, é objetivo da informação contábil 
elaborada e divulgada no setor público. 

94 As informações financeiras e não financeiras são 
consideradas relevantes se puderem influenciar 
significativamente o cumprimento dos objetivos da 
informação contábil, desde que esta tenha valor 
confirmatório, valor preditivo ou ambos. 

No que concerne a ativo intangível, a redução ao valor 
recuperável e a demonstrações contábeis no setor público, julgue 
os itens que se seguem, com base nas NBC TSP aplicáveis. 

95 O objetivo da NBC TSP que aborda a elaboração de 
demonstrações contábeis separadas é estabelecer o 
regramento da contabilização e da divulgação dos 
investimentos em controladas, em joint ventures e em 
coligadas. 

96 O reconhecimento de um ativo intangível no setor público 
depende da probabilidade de geração de benefícios 
econômicos ou de serviços públicos no futuro, bem como da 
possibilidade de mensuração confiável do custo ou valor 
justo do ativo. 

97 Se o valor justo líquido de despesas de venda ou o valor em 
uso de um ativo gerador de caixa for superior ao seu valor 
contábil, será necessário calcular apenas um daqueles dois 
valores, para fins de cálculo de perda em face de teste de 
impairment. 

98 O valor justo líquido de despesas de venda de um ativo não 
gerador de caixa é o preço de venda em transação sem 
favorecimentos, ajustes ou despesas adicionais relativas à 
alienação do ativo. 

99 Ganhos com reavaliação de ativos imobilizados e 
remensuração de ativos financeiros disponíveis para venda 
devem ser sempre classificados como receitas no resultado 
do exercício. 

Acerca das demonstrações de fluxos de caixa, das políticas 
contábeis e das demais demonstrações contábeis, julgue os 
próximos itens, à luz das NBC TSP pertinentes. 

100 Transações de investimento e financiamento que não 
envolvam movimentação de caixa ou equivalentes devem ser 
incluídas na demonstração dos fluxos de caixa e divulgadas 
nas notas explicativas. 

101 Em observância ao princípio da anualidade e da rigidez 
legal, que rege as regras orçamentárias, os orçamentos 
plurianuais adotados por entidades do setor público não 
admitem a transferência, de um exercício para outro, de 
dotações não utilizadas. 

102 Nos casos de cálculo de inadimplência tributária, de 
obsolescência de estoques ou de vida útil de ativos 
depreciáveis, estimativas contábeis recorrentes são 
aceitáveis, devendo ser baseadas em julgamentos sustentados 
nas informações mais atualizadas e confiáveis disponíveis. 

De acordo com a Instrução Normativa da Receita Federal 

Brasileira n.º 1234/2012, que dispõe acerca da retenção de 

tributos incidentes sobre pagamentos efetuados a pessoas 

jurídicas pelo fornecimento de bens ou pela prestação de serviços 

pelos órgãos da administração pública federal, julgue os itens a 

seguir. 

103 No mês da retenção, o contribuinte não poderá deduzir, do 

valor do imposto apurado, o valor retido relativo ao IR. 

104 Quando a administração pública federal efetuar pagamento 

relativo a fornecimento de bens, por meio de Cartão de 

Pagamento do Governo Federal (CPGF), a retenção será 

realizada pelo órgão ou pela entidade pagadora sobre o total 

a ser pago à empresa fornecedora do bem, devendo o 

pagamento com o cartão ser realizado pelo valor líquido, 

depois de deduzidos os valores do imposto e das 

contribuições retidos. 

105 Os órgãos da administração pública federal estão 

dispensados de reter na fonte os tributos federais no caso de 

pagamentos antecipados alusivos ao fornecimento de bens 

ou à prestação de serviços para entrega futura. 

106 No pagamento de aluguel de imóvel efetuado a entidade 

aberta de previdência complementar sem fins lucrativos, não 

haverá retenção em relação ao IR, cabendo, entretanto, a 

retenção e o recolhimento da CSLL, da COFINS e da 

contribuição para o PIS/PASEP. 

107 O valor a ser retido da contribuição social sobre o lucro 

líquido (CSLL) será determinado mediante a aplicação da 

alíquota de 5% sobre o montante do contrato a ser pago. 

108 Caso haja a aquisição, no mercado interno, de livros pelos 

órgãos da administração pública federal, será devida a 

retenção do IR, da contribuição para o PIS/PASEP e da 

COFINS, não cabendo, nessa situação, a retenção da 

contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL). 

109 Nos pagamentos realizados em favor de órgãos da 

administração direta, das autarquias e das fundações do 

governo federal, estadual ou municipal, deverá haver apenas 

a retenção da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, 

excluídos o IR e a CSLL. 

110 No caso de pagamentos com glosa de valores constantes da 

nota fiscal, sem emissão de nova nota fiscal, a retenção deve 

observar o valor final, após o desconto do valor glosado. 

111 Não serão retidos os valores correspondentes ao IR, à CSLL, 

à COFINS e à contribuição para o PIS/PASEP no caso de 

pagamento efetuado pela administração pública em favor de 

serviços sociais autônomos, em decorrência da prestação de 

serviços. 

112 Não será devida a retenção do IR e da CSLL nos pagamentos 

efetuados pela administração pública para a aquisição de 

veículos destinados ao transporte escolar para a educação 

básica, nas redes estadual, municipal e distrital. 
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A respeito das obrigações acessórias relacionadas às declarações 

e aos recolhimentos de débitos tributários, julgue os itens 

seguintes. 

113 As autarquias e fundações públicas da administração pública 

federal devem mencionar, na declaração do imposto sobre a 

renda retido na fonte (DIRF), os valores relativos aos 

pagamentos efetuados a pessoas jurídicas pelo fornecimento 

de bens ou pela prestação de serviços, ainda que os 

contratados gozem de isenção de tributos federais. 

114 O declarante que tiver retido valor de contribuições a maior 

de seus beneficiários em determinado mês e que compensar a 

parcela excedente nos meses subsequentes, deverá, no 

âmbito da declaração do imposto sobre a renda retido na 

fonte (DIRF), informar, no mês da referida retenção, o valor 

que foi retido, e, nos meses da compensação, o valor devido 

do imposto ou das contribuições, na fonte, diminuído do 

valor compensado. 

115 No caso de microempreendedor individual, é obrigatório que 

a assinatura da declaração de débitos e créditos tributários 

federais (DCTFWeb) seja realizada em formato digital 

mediante uso de certificado digital válido, emitido por 

entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira (ICP-Brasil). 

116 A UnB, considerada a sua condição de ente imune, está 

dispensada de apresentar a declaração de débitos e créditos 

tributários federais (DCTFWeb). 

Com base na Lei Complementar n.º 116/2003, julgue os itens 

subsequentes, observando, no que couber, a jurisprudência do 

STF. 

117 O ISS não incide sobre a locação de bens móveis, assim 

como não incide sobre o principal, os juros e os acréscimos 

moratórios relativos a operações de crédito realizadas por 

instituições financeiras. 

118 Como regra geral, o ISS é devido no município em que 

esteja situado o estabelecimento do prestador do serviço, 

regra essa que é excepcionada no caso de serviço de 

acompanhamento e fiscalização da execução de obras de 

engenharia, circunstância em que o imposto será devido no 

local da obra. 

119 A base de cálculo do ISS é o valor do serviço e, atualmente, 

a legislação estabelece apenas o patamar da alíquota 

máxima, que, no caso, corresponde a 5%, não havendo 

patamar mínimo do imposto. 

120 Considere que determinada legislação distrital tenha 

atribuído a responsabilidade pelo recolhimento do ISS a 

terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva 

obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte. 

Nesse caso, a terceira pessoa deverá recolher não só o 

imposto devido, mas também eventuais multas e acréscimos 

legais. 

Espaço livre 


